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TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO 

 

 

ATO CONJUNTO Nº 11, DE 16 DE ABRIL DE 2012 

 

 

Abre ao Orçamento da Justiça do 

Trabalho, em favor do Tribunal 

Regional do Trabalho da 1ª Região, 

crédito suplementar, no valor global 

de R$ 400.000,00, para reforço de 

dotação constante da Lei 

Orçamentária vigente. 

 

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO 

TRABALHO, no uso de suas atribuições regimentais, 

 

Considerando os termos do art. 54 da Lei n.º 12.465, de 12 de 

agosto de 2011, c/c o art. 4º da Lei n.º 12.595, de 19 de janeiro de 2012, assim 

como as disposições contidas na Portaria n.º 4 da Secretaria de Orçamento Federal 

- SOF/MP, de 30 de janeiro de 2012, e no Ato Conjunto TST/CSJT nº 5, de 5 de 

fevereiro de 2012, 

 

 

RESOLVE: 

 

 

Art. 1º Fica aberto ao Orçamento da Justiça do Trabalho, em favor do 

Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região, crédito suplementar, tipo 407 com 

compensação, no valor global de R$ 400.000,00 para atender à programação 

constante do Anexo I deste Ato. 

 

Art. 2º Os recursos necessários à execução do disposto no art. 1º 

decorrerão da anulação parcial de dotação orçamentária, até o limite autorizado na 

Lei Orçamentária Anual, conforme indicado no Anexo II deste Ato. 

 

Art. 3º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Ministro JOÃO ORESTE DALAZEN 

Presidente do Tribunal Superior do Trabalho e do Conselho Superior da 

Justiça do Trabalho 
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PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): ADEL AMÉRICO DE OLIVEIRA
ASSUNTO: Averbação/cômputo de tempo de serviço urbano - Tempo
de Serviço - Direito Previdenciário
PROCESSO:2007.71.58.004825-0
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: SOLANGE LUISA SCHEID WINCK
PROC./ADV.: IVANA MATTES PEDROSO
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): SIMONE DOS SANTOS LEMOS FERNANDES
ASSUNTO: Contagem recíproca de tempo de serviço - Tempo de
Serviço - Direito Previdenciário
PROCESSO:2008.72.64.002743-4
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: WELNER LINDENBERG
PROC./ADV.: VERIDIANA MENDES LAZZARI ZAINE
REQUERIDO(A): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CAIXA
PROC./ADV.: LUIZ CARLOS PAZINI FILHO
RELATOR(a): PAULO RICARDO ARENA FILHO
ASSUNTO: Expurgos inflacionários / Planos econômicos - Bancários
- Contratos de consumo - Direito do Consumidor
PROCESSO:2009.85.00.500307-2
ORIGEM: SE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SERGIPE
REQUERENTE: MARIA DE FÁTIMA SANTOS
PROC./ADV.: DIOGO ASSAD BOECHAT
REQUERIDO(A): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
PROC./ADV.: BIANCO S. MORELLI
RELATOR(a): SIMONE DOS SANTOS LEMOS FERNANDES
ASSUNTO: Expurgos inflacionários / Planos econômicos - Bancários
- Contratos de consumo - Direito do Consumidor
PROCESSO:2009.85.00.500497-0
ORIGEM: SE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SERGIPE
REQUERENTE: MARIA DA CONCEIÇÃO MENEZES
PROC./ADV.: DIOGO ASSAD BOECHAT
REQUERIDO(A): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
PROC./ADV.: BIANCO S. MORELLI
RELATOR(a): SIMONE DOS SANTOS LEMOS FERNANDES
ASSUNTO: Expurgos inflacionários / Planos econômicos - Bancários
- Contratos de consumo - Direito do Consumidor
P R O C E S S O : 0 5 0 111 9 - 9 2 . 2 0 0 9 . 4 . 0 5 . 8 1 0 0
ORIGEM: CE - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ
REQUERENTE: AECIO AGUIAR DA PONTE
PROC./ADV.: THAISA CRISTINA CANTONI
REQUERIDO(A): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
PROC./ADV.: RAIMUNDO WDNILTON CHAVES CRUZ
RELATOR(a): VLADIMIR SANTOS VITOVSKY
ASSUNTO: Expurgos inflacionários / Planos econômicos - Bancários
- Contratos de consumo - Direito do Consumidor
PROCESSO:2004.61.84.332528-3
ORIGEM: SP - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO
REQUERENTE: GILSON RUFINO MACENA
PROC./ADV.: MARIA JOSÉ DE SANTANA LIMA
REQUERIDO(A): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
PROC./ADV.: CARLOS HENRIQUE LAGE GOMES
RELATOR(a): SIMONE DOS SANTOS LEMOS FERNANDES
ASSUNTO: Indenização por dano moral - Responsabilidade do For-
necedor - Direito do Consumidor
PROCESSO:2007.39.00.703123-9
ORIGEM: PA - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARÁ
REQUERENTE: ALUÍZIO RODRIGUES DE SOUZA
PROC./ADV.: ANDREA CARLA DA SILVA MARQUES
REQUERIDO(A): JUIZ FEDERAL DO JUIZADO ESPECIAL DE
M A R A B Á - PA
PROC./ADV.: ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
LITISCONSORTE : UNIÃO
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO
RELATOR(a): PAULO RICARDO ARENA FILHO
ASSUNTO: Direito Processual Civil e do Trabalho
PROCESSO:2008.70.50.008951-7
ORIGEM: PR - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ
REQUERENTE: SILVETE BONAT
PROC./ADV.: ROSE KAMPA
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): PAULO RICARDO ARENA FILHO
ASSUNTO: Direito Processual Civil e do Trabalho
PROCESSO:2005.71.50.014861-4
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E
E S TAT Í S T I C A
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): JOSÉ GOMES BUENO
PROC./ADV.: FRANCISCA ALMERINDA FIGUEIRÓ ARAUJO
RELATOR(a): ANTÔNIO FERNANDO SCHENKEL DO AMARAL
E SILVA
ASSUNTO: Direito Processual Civil e do Trabalho
PROCESSO:2006.39.00.702442-1
ORIGEM: PA - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARÁ
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): CREUSO GONÇALVES LIMA
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RELATOR(a): VANESSA VIEIRA DE MELLO
ASSUNTO: Direito Processual Civil e do Trabalho
PROCESSO:2009.72.62.000344-1
ORIGEM: SC - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA
REQUERENTE: JOSÉ MARIA MACHADO

PROC./ADV.: CLAUDIOMIR GIARETTON
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): VANESSA VIEIRA DE MELLO
ASSUNTO: Direito Processual Civil e do Trabalho
P R O C E S S O : 2 0 0 8 . 3 4 . 0 0 . 7 0 0 6 11 - 1
ORIGEM: DF - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL
REQUERENTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TE-
LÉGRAFOS
PROC./ADV.: DANIELLE GURGEL LIMA
REQUERIDO(A): UBERLÂNDIA MARIA DE SOUZA
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RELATOR(a): VANESSA VIEIRA DE MELLO
ASSUNTO: Direito Processual Civil e do Trabalho
PROCESSO:0012850-17.2006.4.01.3200
ORIGEM: AM - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO AMAZONAS
REQUERENTE: ISRAEL RICARDO DA SILVA
PROC./ADV.: DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): ROGÉRIO MOREIRA ALVES
ASSUNTO: Direito Processual Civil e do Trabalho
PROCESSO:0004090-60.2008.4.03.6302
ORIGEM: SP - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO
REQUERENTE: LUIZ OSMAR VIEIRA
PROC./ADV.: PAULO HENRIQUE PASTORI
PROC./ADV.: PAULO EDUARDO MATIAS BRAGA
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): ADEL AMÉRICO DE OLIVEIRA
ASSUNTO: Direito Processual Civil e do Trabalho
PROCESSO:0054648-05.2009.4.03.6301
ORIGEM: SP - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO
REQUERENTE: ALEX FABIANO SOUZA DE PAULA
PROC./ADV.: VALTER FRANCISCO MESCHEDE
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): SIMONE DOS SANTOS LEMOS FERNANDES
ASSUNTO: Nulidade - Atos Processuais - Direito Processual Civil e
do Trabalho
PROCESSO:0060063-66.2009.4.03.6301
ORIGEM: SP - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO
REQUERENTE: MARIA DAS DORES ALENCAR DA SILVA
PROC./ADV.: VALTER FRANCISCO MESCHEDE
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): SIMONE DOS SANTOS LEMOS FERNANDES
ASSUNTO: Nulidade - Atos Processuais - Direito Processual Civil e
do Trabalho

PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
RELATOR(a): ANTÔNIO FERNANDO SCHENKEL DO AMARAL
E SILVA
ASSUNTO: IRPF/Imposto de Renda de Pessoa Física - Impostos -
Direito Tributário

Brasília, 18 de abril de 2012.
Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Turma Nacional de Uniformização
de Jurisprudência

VIVIANE DA COSTA LEITE
Secretária da Turma

PROCESSO:0053333-39.2009.4.03.6301
ORIGEM: SP - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO
REQUERENTE: NEUMANN MARIA BARBOSA DO REGO
PROC./ADV.: VALTER FRANCISCO MESCHEDE
REQUERIDO(A): INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RELATOR(a): ADEL AMÉRICO DE OLIVEIRA
ASSUNTO: Nulidade - Atos Processuais - Direito Processual Civil e
do Trabalho
PROCESSO:2006.63.02.016838-6
ORIGEM: SP - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO
REQUERENTE: INSS
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
REQUERIDO(A): VERA LÚCIA BOTANIO DE MIRANDA
PROC./ADV.: MÁRCIA MOREIRA GARCIA DA SILVA
RELATOR(a): ANTÔNIO FERNANDO SCHENKEL DO AMARAL
E SILVA
ASSUNTO: Precatório - Liquidação/Cumprimento/Execução - Direito
Processual Civil e do Trabalho
PROCESSO:2006.51.51.053453-3
ORIGEM: RJ - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO DE JANEIRO
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL
PROC./ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO-
NAL
REQUERIDO(A): EDUARDO KIPERMAN
PROC./ADV.: DOV RAWET
RELATOR(a): SIMONE DOS SANTOS LEMOS FERNANDES
ASSUNTO: Taxa SELIC - Valor da Execução/Cálculo/Atualização -
Liquidação/Cumprimento/Execução - Direito Processual Civil e do
Tr a b a l h o
PROCESSO:2007.35.00.905224-7
ORIGEM: GO - SEÇÃO JUDICIÁRIA DE GOIÁS
REQUERENTE: FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNA-
SA
PROC./ADV.: LAUSEMIRO DUARTE PINHEIRO JÚNIOR
REQUERIDO(A): JOÃO NUNES DA SILVA
PROC./ADV.: GLAYDSON PEREIRA DOS SANTOS
RELATOR(a): VANESSA VIEIRA DE MELLO
ASSUNTO: Índice de 28,86% Lei 8.622/1993 e 8.627/1993 - Rea-
juste de Remuneração, Proventos ou Pensão - Servidor Público Civil
- Direito Administrativo e outras matérias do Direito Público
PROCESSO:2008.71.54.002006-3
ORIGEM: RS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO
SUL
REQUERENTE: ODOLIR FRANCISCÃO
PROC./ADV.: HENRIQUE OLTRAMARI
REQUERIDO(A): FAZENDA NACIONAL

SÚMULA Nº 48

A incapacidade não precisa ser permanente para fins de concessão do
benefício assistencial de prestação continuada.
Precedentes:
PEDILEF 2007.70.50.010865-9, julgamento: 15/11/2009. DJ de
11 / 3 / 2 0 1 0
PEDILEF 2007.70.53.002847-2, julgamento: 13/9/2010. DJ de
8 / 2 / 2 0 11
PEDILEF 0013826-53.2008.4.01.3200, julgamento: 29/2/2012. DOU
09/3/2012
Publique-se.

Brasília, 29 de março de 2012.
Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Turma Nacional de Uniformização
dos Juizados Especiais Federais

SÚMULA Nº 52

Para fins de concessão de pensão por morte, é incabível a regu-
larização do recolhimento de contribuições de segurado contribuinte
individual posteriormente a seu óbito, exceto quando as contribuições
devam ser arrecadadas por empresa tomadora de serviços.
Precedentes:
PEDILEF 2005.72.95.013310-7, julgamento: 25/4/2007. DJ de
21/5/2007
PEDILEF 2005.70.95.015039-3, julgamento: 13/8/2007. DJ de
17/3/2008
PEDILEF 2007.83.00.526892-3, julgamento: 21/11/2008. DJ de
11 / 1 2 / 2 0 0 8
PEDILEF 2006.72.95.007937-3, julgamento: 16/11/2009. DJ
12/2/2010
PEDILEF 2008.70.51.001971-8, julgamento: 13/9/2010. DOU de
2 5 / 3 / 2 0 11
PEDILEF 2008.70.95.002515-0, julgamento: 13/9/2010. DOU de
8 / 4 / 2 0 11
PEDILEF 2005.63.02.013290-9, julgamento: 24/11/2011. DOU de
9 / 1 2 / 2 0 11
PEDILEF 2006.33.00.714476-2, julgamento: 29/2/2012.
Publique-se.

Brasília, 29 de março de 2012.
Min JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Turma Nacional de Uniformização
dos Juizados Especiais Federais

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO
CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO

TRABALHO

ATO CONJUNTO Nº 11, DE 16 DE ABRIL DE 2012

Abre ao Orçamento da Justiça do Trabalho,
em favor do Tribunal Regional do Trabalho
da 1ª Região, crédito suplementar, no valor
global de R$ 400.000,00, para reforço de
dotação constante da Lei Orçamentária vi-
gente.

O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DA JUS-
TIÇA DO TRABALHO, no uso de suas atribuições regimentais,

Considerando os termos do art. 54 da Lei n.º 12.465, de 12
de agosto de 2011, c/c o art. 4º da Lei n.º 12.595, de 19 de janeiro de
2012, assim como as disposições contidas na Portaria n.º 4 da Se-
cretaria de Orçamento Federal - SOF/MP, de 30 de janeiro de 2012,
e no Ato Conjunto TST/CSJT nº 5, de 5 de fevereiro de 2012,
resolve:

Art. 1º Fica aberto ao Orçamento da Justiça do Trabalho, em
favor do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região, crédito su-
plementar, tipo 407 com compensação, no valor global de R$
400.000,00 para atender à programação constante do Anexo I deste
Ato.

Art. 2º Os recursos necessários à execução do disposto no
art. 1º decorrerão da anulação parcial de dotação orçamentária, até o
limite autorizado na Lei Orçamentária Anual, conforme indicado no
Anexo II deste Ato.

Art. 3º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Min. JOÃO ORESTE DALAZEN

E004446
Realce
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ANEXOS

ÓRGÃO: 15000 - Justiça do Trabalho

UNIDADE: 15102 - Tribunal Regional do Trabalho da 1a. Região - Rio de Janeiro

ANEXO I
Crédito Suplementar

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO ESF GND RP MOD IU FTE VA L O R
0571 Prestação Jurisdicional Trabalhista 400.000

P R O J E TO S
02 122 0571 1A55 Construção do Edifício-Sede do Fórum Trabalhista de Campos dos Goytacazes

- RJ
400.000

02 122 0571 1A55 0101 Construção do Edifício-Sede do Fórum Trabalhista de Campos dos Goytacazes
- RJ - No Município de Campos dos Goytacazes - RJ

400.000

F 4 2 90 0 100 400.000
TOTAL - FISCAL 400.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 400.000

ÓRGÃO: 15000 - Justiça do Trabalho

UNIDADE: 15101 - Tribunal Superior do Trabalho

ANEXO II Crédito Suplementar

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO ESF GND RP MOD IU FTE VA L O R
0571 Prestação Jurisdicional Trabalhista 400.000

P R O J E TO S
02 122 0571 1P66 Modernização de Instalações Físicas da Justiça do Trabalho 400.000
02 122 0571 1P66 0001 Modernização de Instalações Físicas da Justiça do Trabalho - Nacional 400.000

F 3 2 90 0 100 400.000
TOTAL - FISCAL 400.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 400.000

CONSELHO FEDERAL DE BIOLOGIA

RESOLUÇÃO Nº 274, DE 13 DE ABRIL DE 2012

Dispõe sobre a Aprovação da Prestação de
Contas do exercício de 2011, do Conselho
Federal de Biologia - CFBio.

O CONSELHO FEDERAL DE BIOLOGIA - CFBio, Au-
tarquia Federal, com personalidade jurídica de direito público, criada
pela Lei nº 6.684, de 03 de setembro de 1979, alterada pela Lei nº
7.017, de 30 de agosto de 1982 e regulamentada pelo Decreto nº
88.438, de 28 de junho de 1983, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, e Considerando a decisão unânime adotada pelos Se-
nhores Conselheiros Federais presentes na 256ª Sessão Plenária Or-
dinária, realizada no dia 13 de abril de 2012; resolve: Art. 1º Aprovar,
julgando pela sua regularidade absoluta, a Prestação de Contas do
Conselho Federal de Biologia - CFBio, referente ao exercício de
2011. Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário.

WLADEMIR JOÃO TADEI
Presidente do Conselho

CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA

ACÓRDÃO Nº 16.087, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2010

Processo Administrativo nº 3937/2010. Nº Originário: 2458/2009.
Recorrente: R. MARTINS E CIA LTDA. Recorrido: CRF/RS. Re-
lator: Conselheiro Federal MÁRIO MARTINELLI JÚNIOR. Ementa:
As empresas que exercem atividades farmacêuticas devem provar
perante os Conselhos de Farmácia, seu exercício por meio de pro-
fissionais habilitados e registrados. Inteligência do artigo 24 da Lei nº
3.820/60. Improvimento do Recurso. Conclusão: Vistos, Relatados e
Discutidos os presentes Autos, decide o Plenário do Conselho Federal
de Farmácia, por unanimidade de votos, pelo IMPROVIMENTO DO
RECURSO, nos termos do voto do Relator e da decisão da 4ª Câ-
mara, que faz parte integrante da Ata da Sessão, deste julgado.

WALTER DA SILVA JORGE JOÃO
Presidente do Conselho

Entidades de Fiscalização do Exercício
das Profissões Liberais

.

ACÓRDÃO Nº 16.096, DE 1º DE JULHO DE 2011

16096 - Recurso Administrativo nº 477/2011. Nº Originário: 106/09-
C. Recorrente: ANDRÉ CARLOS DE OLIVEIRA. Recorrido:
CRF/PR. Relator: Conselheiro Federal MÁRIO MARINELLI JÚ-
NIOR. Ementa: Processo ético-disciplinar. Infringência aos artigos
6.º; 11 inciso III; 12; 13 incisos V, XIII e 18.º inciso I do Código de
Ética da Profissão Farmacêutica. Inteligência do artigo 30, inciso III
da Lei nº 3.820/60. Conclusão: Vistos, Relatados e Discutidos os
presentes Autos, decide o Plenário do Conselho Federal de Farmácia,
por unanimidade de votos, pelo CONHECIMENTO E IMPROVI-
MENTO do recurso, mantendo-se a penalidade aplicada pelo CRF/PR
de suspensão de 03(três) meses do exercício profissional, nos termos
do voto do Relator, que faz parte integrante da Ata da Sessão deste
julgado.

WALTER DA SILVA JORGE JOÃO
Presidente do Conselho

ACÓRDÃO Nº 16.122, DE 21 DE JULHO DE 2011

Recurso Administrativo nº 890/2011. Nº. Originário: 41/2011. Re-
corrente: CATIUCE C MACHADO - ME. Recorrido: CRF/AP. Re-
latora: Conselheira Federal VANILDA OLIVEIRA AGUIAR SAN-
TANA. Ementa: As empresas que exercem atividades farmacêuticas
devem provar perante os Conselhos de Farmácia que exercem-nas por
meio de profissionais habilitados e registrados. Inteligência do artigo
24 da Lei nº 3.820/60. Improvimento do Recurso. Conclusão: Vistos,
Relatados e Discutidos os presentes Autos, Acordam os Conselheiros
do Conselho Federal de Farmácia, por unanimidade de votos, em
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, nos termos do voto da
Relatora e da decisão da 5ª Câmara, que encontra-se inserto na Ata da
Sessão, que faz parte integrante deste julgado.

WALTER DA SILVA JORGE JOÃO
Presidente do Conselho

ACÓRDÃOS DE 25 DE AGOSTO DE 2011

Nº 16.088 - Recurso Administrativo nº 1197/2009. Nº Originário:
216/07. Recorrente: Conselho Regional de Farmácia do Estado de
São Paulo - Interessado: OMAR ARAÚJO. Recorrido: Conselho Fe-
deral de Farmácia. Relatora: Conselheira Federal LENIRA DA SIL-
VA COSTA. Ementa: Pedido de Revisão ante a declaração de nu-
lidade absoluta dos autos do processo. Ausência de novos fatos e
novas provas. Conclusão: Vistos, relatados e discutidos os presentes
autos, decide o Plenário do Conselho Federal de Farmácia, por una-
nimidade de votos, pelo CONHECIMENTO E IMPROVIMENTO
DO PEDIDO DE REVISÃO, mantendo-se na íntegra a decisão objeto
do presente recurso por seus próprios e jurídicos fundamentos, nos
termos do voto da Relatora que faz parte integrante da Ata da Sessão
deste julgado.

Nos processos abaixo relacionados, decide o Plenário do
Conselho Federal de Farmácia proferir, por unanimidade de votos,
idêntico julgado ao acórdão nº 16088, consoante acórdãos:

Nº 16.089 - Recurso Administrativo nº 1173/2009. Nº Originário:
1188/2004. Recorrente: Conselho Regional de Farmácia do Estado de
São Paulo - Interessado: HIROSHI IIZAWA. Recorrido: Conselho
Federal de Farmácia. Relatora: Conselheira Federal MARIA CRIS-
TINA FERREIRA RODRIGUES.

Nº 16.090 - Recurso Administrativo nº 1174/2009. Nº Originário:
275/2009. Recorrente: Conselho Regional de Farmácia do Estado de
São Paulo - Interessado: ANDREA ALVES FRANCESCHETI. Re-
corrido: Conselho Federal de Farmácia. Relator: Conselheiro Federal
VALMIR DE SANTI.

Nº 16.091 - Recurso Administrativo nº 561/2011. Nº Originário:
3038/1970. Recorrente: GERALDO MAGELA LOPES- DROGA-
RIA. Interessada: VALQUÍRIA KARINE LIMA Recorrido: Conselho
Regional de Farmácia do Estado de Minas Gerais. Relatora: Con-
selheira Federal LENIRA DA SILVA COSTA. Ementa: Pedido de
Revisão de decisão que indeferiu assunção de Responsabilidade Téc-
nica por estabelecimento farmacêutico, face a falta de assistência em
horário integral, conforme previsto na legislação. Conclusão: Vistos,
relatados e discutidos os presentes autos, decide o Plenário do Con-
selho Federal de Farmácia, por unanimidade de votos, pelo CO-
NHECIMENTO E IMPROVIMENTO DO RECURSO, mantendo-se
na íntegra a decisão do CRF/MG, objeto do presente recurso, por seus
próprios e jurídicos fundamentos, nos termos do voto da Relatora que
faz parte integrante da Ata da Sessão deste julgado.

WALTER DA SILVA JORGE JOÃO
Presidente do Conselho

ACÓRDÃO DE 26 DE AGOSTO DE 2011

Nº 16.092 - Recurso Administrativo nº 916/2009. Nº Originário:
271/05. Recorrente: Conselho Regional de Farmácia do Estado de
São Paulo - Interessado: MARIA DO CARMO ANDRADE DE
CARVALHO. Recorrido: Conselho Federal de Farmácia. Relatora:
Conselheira Federal GILSIAN PIONER ZUNINO. Ementa: Pedido
de Revisão ante a declaração de nulidade absoluta e arquivamento
dos autos do processo. Ausência de novos fatos e novas provas.
Conclusão: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decide o
Plenário do Conselho Federal de Farmácia, por unanimidade de votos,
pelo CONHECIMENTO E IMPROVIMENTO DO PEDIDO DE RE-
VISÃO, mantendo-se na íntegra a decisão objeto do presente recurso
por seus próprios e jurídicos fundamentos, nos termos do voto da
Relatora que faz parte integrante da Ata da Sessão deste julgado.

Nos processos abaixo relacionados, decide o Plenário do
Conselho Federal de Farmácia proferir, por unanimidade de votos,
idêntico julgado ao acórdão nº 16092, consoante acórdãos:




